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Resumo: Neste artigo propõe-se uma análise dos programas sociais Oportunidade Solidária e 

Começar de Novo, implementados pela Prefeitura Municipal de São Paulo, no período de 

2001 a 2004. Baseando-se em um jogo de escalas de análise (REVEL, 1998), a discussão 

movimenta-se entre a trajetória de vida de beneficiários e o discurso oficial do Programa. 

Tendo-se como cerne da análise o descompasso entre o planejamento do Estado e a 

experiência dos beneficiários, problematiza-se o esvaziamento político das práticas que se 

realizam em nome da inclusão social. Orientada pelos deslocamentos da questão social pós anos 

70, a discussão aborda uma lógica de mercado que hoje constitui o planejamento da exceção 

(OLIVEIRA, 2003a). A partir da perspectiva das trajetórias dos beneficiários, discute-se a 

inserção das políticas voltadas para a inclusão social na gama de oportunidades transitórias 

que hoje compõem sua sobrevivência. 

Palavras-chave: Políticas sociais. Cidadania. Trabalho. Pobreza. 

 

Abstract: This paper analyses the social programs Oportunidade Solidaria and Começar de Novo 

implemented by the Municipality of Sao Paulo in the period of 2001 to 2004. Based on different 

scales of analysis (REVEL, 1998) the discussion moves from the study of beneficiaries’ trajecto-

ries of lives to the examination of the Program’s official speech. The mismatch between the 

policy planning and the experience of the beneficiaries is at centre of the analysis. It is dis-

cussed the political displacement and emptying of policies driven by social inclusion. Based on 

the dislocations of the social question that have been taking place since the 1970’, the analysis 

points out the market racionality that is imbricated with the management of poverty (planejamento 

da exceção (OLIVEIRA, 2003a). From the perspective of the beneficiaries trajectories, the role of 

social inclusion policies is taken as another element among the ephemeral opportunities that 

guarantee their survival. 
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Introdução  

 

ste artigo apresenta uma aná-

lise calcada na implementa-

ção de programas sociais de-

senvolvidos pela administração 

municipal de São Paulo, no período 

de 2001 a 2004. A análise destes 

programas possibilita tanto proble-

matizar políticas de Estado que se 

realizam em nome da inclusão social1 

quanto tratar do que estas políticas 

produzem para os que são seus be-

neficiários. Através de um exame 

das publicações da Secretaria de 

Desenvolvimento, Trabalho e  

 

Solidariedade (SDTS), da minha 

própria experiência de trabalho no  

programa Oportunidade Solidária, 

bem como de um estudo de trajetó-

rias de vida realizado com 20 bene-

ficiários, discuto as articulações po-

líticas feitas em nome da cidadania, 

pensando nos horizontes políticos 

que as definem e como são experi-

enciadas pelos que se tornam o pú-

blico-alvo da inclusão social. Com base 

em uma perspectiva que faça um  
                                                           

1 O termo inclusão social aparecerá sempre 

em itálico, visto que é não só reprodução do 

discurso da Secretaria como também termo 

central no léxico de grande parte dos proje-

tos sociais. Do meu ponto de vista, esse 

termo despolitiza o trato da questão social. 

A noção de exclusão social reafirma o lugar 

da pobreza como lugar do não-

reconhecimento, da naturalização e da in-

distinção, ver Telles (2001). De certa forma, 

a definição dessas políticas públicas como 

estratégias de inclusão social reafirma a noção 

despolitizada de exclusão social, retificando 

a focalização dos públicos-alvo da inclusão 

social. 

 

 

movimento entre micro e macroaná-

lise (REVEL, 1998), abordo a inser-

ção dessas políticas no viver incerto 

da periferia, também tratando da 

parceria do Estado com o terceiro 

setor. Ao fazer o movimento de aná-

lise entre a experiência dos benefici-

ários e o discurso oficial da política 

pública, busco tratar dos esvazia-

mentos políticos que hoje se efeti-

vam pelas ações em nome da cida-

dania e da inclusão social; desta for-

ma, a despolitização da questão so-

cial conduz a discussão. 

 

Parto, portanto, de uma reflexão que 

procure reconhecer o esvaziamento 

de sentido político que caminha jun-

to com o discurso e as práticas pela 

inclusão social; este esvaziamento 

será fundamentalmente problemati-

zado na sua relação com as trans-

formações do mundo do trabalho. 

Viso aqui puxar alguns dos fios do 

emaranhado que hoje embaraça ci-

dadania, política pública e discursos 

da inclusão social, para alcançar a 

tessitura costurada pelo desempre-

go, a despolitização e a gestão da 

pobreza, categorias e noções que 

não estão dadas a priori, que não 

têm uma forma acabada – desloca-

mentos que estão em ato e em dis-

puta.  

 

Os beneficiários entrevistados têm 

uma trajetória ocupacional e espaci-

al ampla e variada. Os de mais de 40 

anos de idade inseriram-se no pro-

grama intitulado – ironia ou espanto 

– Começar de Novo. Começar de Novo 
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talvez também nomeie o imbróglio 

da crítica na atualidade: referências 

teóricas sobre o trabalho e desigual-

dade social hoje têm de abarcar um 

campo nebuloso onde se entrecru-

zam Organizações Não Governa-

mentais (ONGs), poder público e 

indivíduos em situação de alta vul-

nerabilidade social. Há que se pen-

sar tanto nos sentidos e possibilida-

des da cidadania como em que se 

transformam as políticas que se es-

truturam e se legitimam pelo dis-

curso da inclusão social. Do que trata 

essa inclusão, a que direitos ela se 

refere e, no fim das contas, o que 

produz socialmente?  

 

Nesse universo nebuloso, coloca-se 

também a dificuldade de construir a 

crítica e pensar na administração da 

pobreza a partir de políticas publi-

cas que tiveram uma dimensão e 

sentidos inéditos na cidade de São 

Paulo. A constituição da Secretaria 

de Desenvolvimento, Trabalho e 

Solidariedade garantiu o desenvol-

vimento de políticas públicas que 

romperam com práticas clientelistas 

históricas da relação entre Estado e 

periferia, que alcançaram em certa 

medida uma burocratização e a im-

pessoalização da política. Os pro-

gramas tiveram também uma di-

mensão inédita, abarcando em torno 

de um milhão de pessoas. Entretan-

to, é justamente a virtuosidade do 

planejamento e implementação des-

sas políticas que torna a questão 

mais complexa.  

 

Descrição dos programas: Oportu-

nidade Solidária e Começar de No-

vo2 

 

No ano de 2001, a candidata petista 

Marta Suplicy foi eleita prefeita de 

São Paulo. Naquele mesmo ano, 

seria consolidada a Secretaria de 

Desenvolvimento, Trabalho e Soli-

dariedade (SDTS), que se tornaria 

responsável pelo desenvolvimento e 

implementação de programas soci-

ais na cidade. Apoiada no discurso 

da inclusão social, essa Secretaria de-

senvolveu duas categorias de pro-

gramas: Redistributiva e Emancipa-

tória. Os programas redistributivos 

consistiam na distribuição de um 

benefício mensal, com uma duração 

variável entre seis meses e dois a-

nos. No final da gestão, 490 mil fa-

mílias haviam sido diretamente con-

templadas nessa categoria. Investiu-

se aproximadamente um bilhão de 

reais, provenientes do município 

majoritariamente e dos governos 

estadual e federal. No caso do Opor-

tunidade Solidária, programa eman-

cipatório, houve um financiamento 

internacional da Organização das 

Nações Unidas para Agricultura e 

Alimentação (ONU/FAO) (POCH-

MANN, 2004).  

 

Os programas redistributivos tive-

ram como critérios de elegibilidade 

                                                           
2 Além de dispor de tais programas como 

objeto de estudo para minha pesquisa de 

mestrado, também trabalhei como forma-

dora no Oportunidade Solidária, durante os 

anos de 2001, 2002 e 2004. Desse modo, 

minha trajetória pelo programa tornou-se 

fonte para a reflexão aqui desenvolvida. 
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o desemprego e a renda: era neces-

sário ter renda familiar inferior a 

meio salário mínimo per capita em 

todos os programas e não ter víncu-

los empregatícios. Os programas 

eram delimitados por faixas etárias: 

o Começar de Novo foi dirigido a pes-

soas com mais de 40 anos e que esti-

vessem desempregadas há mais de 

seis meses.  

 

Com exceção do Renda Mínima, a 

participação nos programas redis-

tributivos estava atrelada à frequên-

cia em algum dos programas eman-

cipatórios. Estes eram voltados para 

capacitação e para incentivo ao em-

preendedorismo, entre outros obje-

tivos. Firmava-se assim uma estra-

tégia de concessão de uma renda 

mensal e de encaminhamento dos 

beneficiários para algum tipo de 

capacitação ou outra atividade. O 

programa emancipatório analisado, 

Oportunidade Solidária, tinha como 

objetivo a formação de empreendi-

mentos coletivos e autogestionários. 

Consistia em um curso sobre os 

princípios do cooperativismo e da 

economia solidária, tendo como ob-

jetivo final a formação de cooperati-

vas. Portanto, visava propiciar uma 

alternativa de geração de renda. A-

tendeu 19,2 mil beneficiários, em 

sua maioria provenientes do Bolsa 

Trabalho e do Começar de Novo.  

 

Na primeira parte do curso, que 

tinha duração de seis meses, eram 

ministradas noções sobre 

cooperativismo e economia 

solidária, além de um módulo 

denominado Curso de cidadania. 

Nesse período, a presença dos 

bolsistas era compulsória, o 

recebimento da bolsa estava 

atrelado à frequência às aulas. Após 

os seis meses, tinha início a segunda 

etapa, na qual permaneciam apenas 

as pessoas que se interessaram em 

tentar constituir um 

empreendimento, já que não 

estavam mais recebendo para 

participar das reuniões. 

 

A obrigatoriedade de frequência nos 

programas emancipatórios levanta 

uma primeira questão sobre os 

descompassos entre o planejamento 

da política pública e a experiência 

dos beneficiários. Durante meses 

eles frequentavam aulas e reuniões, 

nas quais, entre outros tópicos, eram 

ministradas noções de 

cooperativismo; porém, relatos dos 

entrevistados e minha observação 

como formadora indicam que, ao 

iniciarem esse módulo, as pessoas 

não tinham clareza sobre qual era a 

proposta do programa: começavam 

o curso entendendo que a [...] 

prefeitura arranjaria um emprego [...], 

fala recorrente nas entrevistas 

realizadas. Passavam de 

desempregados de longa duração a 

beneficiários da prefeitura, como 

possíveis futuros empreendedores. 

Portanto, o alto índice de evasão na 

passagem da primeira para a 

segunda etapa pode ser explicado 

pela obrigatoriedade de pessoas que 

não haviam previamente 

manifestado interesse em se 

tornarem empreendedoras e serem 

estimuladas ao empreendedorismo – 

termo citado nas publicações da 
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SDTS, também referido como 

estratégia de indução (SCHWENGBER 

et al, 2002, p. 152).  

 

Com os que permaneciam, eram 

desenvolvidas, durante seis meses, 

pesquisas de mercado – o que 

significava tentar delimitar as 

possibilidades de estabelecer tal 

empreendimento em tal região, 

definir uma atividade econômica 

que, na maioria das vezes, 

transitava entre a costura, 

alimentação, construção civil, 

reciclagem e limpeza para então 

constituir-se um empreendimento, 

na forma de cooperativa ou 

associação, que geralmente se 

inseriria no mercado local. Para sua 

constituição, podia-se recorrer à 

linha de microcrédito, 

implementada pela prefeitura, 

denominada São Paulo Confia. 

 

Embora teoricamente houvesse a 

garantia de crédito para a 

montagem do negócio, foram 

poucas as cooperativas que se 

formaram. Assim, em termos 

objetivos das metas alcançadas, o 

programa não produziu bons 

resultados. Entretanto, aqui não se 

tem como objetivo principal avaliar 

essa política pública em termos de 

eficiência, mas sim criticar a própria 

ideia de eficiência na forma como é 

atualmente relacionada às práticas 

da inclusão social. 

 

Na esteira de uma problematização 

sobre o que define hoje a eficiência 

das políticas voltadas para inclusão 

social, coloca-se a questão da parce-

ria entre a prefeitura e as ONGs. A 

SDTS formulou o programa, mas a 

execução ficou a cargo de 18 parcei-

ras, que variavam de projetos de 

extensão universitários a braços de 

sindicatos3. A Secretaria em si con-

tou com uma reduzida equipe de 

trabalho, reafirmando assim a cen-

tralidade e também a autonomia 

dada às entidades que integravam o 

programa Oportunidade Solidária. 

A prefeitura administrava e garantia 

os subsídios necessários para sua 

realização, avaliava e definia os ob-

jetivos; já a implementação era ter-

ceirizada. Desse modo, as parceiras 

tornaram-se não apenas as executo-

ras, mas também as mediadoras en-

tre a prefeitura e seu público-alvo – 

questão que permeia a análise adi-

ante.  

                                                           
3 As parceiras do programa Oportunidade 

Solidária foram: Ação da Cidadania; Asso-

ciação Nacional dos Trabalhadores em Em-

presas de Autogestão e Participação Acio-

nária (ANTEAG); Coletivo de Empresários 

e Empreendedores Afro-Brasileiros do Es-

tado de São Paulo (CEABRA); Central Bra-

sileira das Cooperativas de Trabalho (CE-

BRACOOP ); Centro de Estudos e Pesquisa 

(CEEP); Instituto Cooperando; Incubadora 

Tecnológica de Cooperativas Populares da 

FGV (ITCP FGV); Incubadora Tecnológica 

de Cooperativas Populares da PUCSP 

(ITCP PUCSP); Incubadora Tecnológica de 

Cooperativas Populares da USP (ITCP 

USP); Instituto Lidas; Integra Cooperativa; 

Instituto de Tecnologia Social (ITS); Núcleo 

de Ação e Pesquisa em Economia Solidária 

(NAPES); PUC Nova Escola; UNITRABA-

LHO; União e Solidariedade das Coopera-

tivas de São Paulo (UNISOL). (Fonte: site 

da Prefeitura de São Paulo Disponível em: 

<http://portal. prefeitu-

ra.sp.gov.br/cidadania/programassociis/001

7>).    
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Relatos e percursos de 

beneficiários que “atingiram as 

metas” do programa4 

 

A pesquisa empírica realizou-se 

fundamentalmente no Promorar, 

conjunto habitacional construído no 

início da década de 1980 e onde hoje 

vivem mais de duas mil famílias. 

Localizado no distrito do Jardim São 

Luís, já foi palco de fortes disputas 

políticas nos anos 80. Hoje, a pre-

sença e a atuação dos movimentos 

de moradia combinam-se com enti-

dades voltadas para projetos sociais 

e com as articulações que giram em 

torno delas.  

 

No Centro Comunitário, foram mi-

nistradas as aulas do Oportunidade 

Solidária, entre outros programas 

que são implementados na região. O 

trabalho de campo realizou-se por 

meio de entrevistas com pessoas 

que trabalhavam nas cooperativas 

formadas naquela área. As entrevis-

tas tiveram como metodologia re-

compor a trajetória de vida dos en-

trevistados. Trabalho, moradia e famí-

lia foram os eixos para o desenvol-

vimento tanto das entrevistas quan-

to das análises posteriores. 

 

Assim, chegamos à cooperativa Res-

taurante Bacana5. Funcionando há 

                                                           
4 Aqui relato muito resumidamente algu-

mas das trajetórias pesquisadas. Para uma 

análise aprofundada, ver Abílio (2005), no 

capítulo Do público-alvo para as histórias de 

vida.  
5 Os nomes e possíveis identificadores dos 

entrevistados foram alterados. 

quase dois anos, o Restaurante Ba-

cana hoje ocupa uma casa alugada, 

reformada, próxima ao centro co-

munitário do Promorar6. A primeira 

entrevista com um de seus integran-

tes, realizada em 2003, foi com Marí-

lio – hoje a liderança do grupo. Na-

quela época, a cooperativa funcio-

nava em uma cozinha improvisada 

na garagem de Adélia, outra inte-

grante. Estavam à espera da aprova-

ção da concessão de um crédito de 

R$ 6 mil pelo São Paulo Confia, o 

que conseguiram no ano seguinte. 

 

Ao entrarmos no Restaurante Baca-

na, no começo de 2005, tivemos a 

percepção de como o empreendi-

mento se consolidou. Uma sala com 

algumas mesas. Lá dentro, as mu-

lheres uniformizadas, com toucas no 

cabelo, todas de branco e com aven-

tais, em uma cozinha que funciona o 

dia todo. Enfim, o empreendimento 

se tornou realidade, tem freguesia 

fixa, o telefone toca, os pedidos sa-

em. Formada por seis integrantes, 

todos com mais de 40 anos, a coope-

rativa tornou-se um dos poucos e-

xemplos dos objetivos atingidos pelo 

Oportunidade Solidária.  

 

Todos frequentaram os seis meses 

obrigatórios do programa e, quando 

o benefício acabou, optaram por dar 

continuidade ao projeto. Seis meses 

depois o restaurante começaria a 

funcionar. Durante os dois anos de 

funcionamento pesquisados, o tra-

                                                           
6 O tempo presente utilizado no relato des-

sas trajetórias refere-se ao ano de 2005, épo-

ca da finalização da pesquisa empírica. 
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balho gerava uma renda mínima, 

suficiente para pagar as parcelas do 

empréstimo feito pela prefeitura e 

ter alguma retirada.  

 

Marílio, 50 anos, contador da coope-

rativa, foi metalúrgico durante a-

proximadamente 20 anos. Passou 

por diversas empresas, dentre elas a 

Monark, uma das maiores fabrican-

tes de bicicleta do país. Alternava-se 

entre um emprego e outro, pedia 

demissão, mudava de empresa por 

um salário melhor, ficava em média 

de dois a três anos em cada empre-

go. Durante 20 anos, transitou pelo 

mercado formal, como metalúrgico. 

Gostava das greves de 80, assim não 

tinha que trabalhar. Nunca quis saber 

de política nem de governo. Paralela-

mente à garantia de um emprego, 

estava a precariedade da moradia – 

morou de favor, alugou com a mãe 

um quarto em uma casa inacabada; 

ao casar-se, foi morar com a esposa 

num barraco no fundo da casa dos 

sogros, onde vive até hoje, com os 

quatro filhos, a esposa e a neta, em 

dois cômodos.  

 

Na década de 90, a pequena meta-

lúrgica em que trabalhava terceiriza 

seu trabalho – os antes empregados 

agora têm de abrir a própria empre-

sa, e não dá certo. Então não conse-

gue mais um emprego formal. No 

início de seu martírio, resolve entrar 

para a igreja: torna-se evangélico fer-

voroso. Um irmão lhe arruma um 

emprego de ascensorista; depois de 

um ano é demitido. Assim, Marílio 

passa a arriscar-se pelas instabilida-

des do mercado informal. No perío-

do de desemprego, montou barraca 

de cachorro-quente, tornou-se re-

presentante de uma marca de per-

fumes da região, vendeu sacos para 

lixo com seu filho no bairro do Mo-

rumbi; a última tentativa, vender 

espetinhos de carne em frente à i-

greja, durou só dois dias não vendi 

nada, comi tudo.  

 

Não encontrou possibilidades de 

voltar a ter um emprego, arriscou-se 

na informalidade, não conseguiu. 

Ainda que por meio da sociabilida-

de constituída na igreja encontre 

outras alternativas, de ascensorista a 

vendedor de perfumes, as perspec-

tivas são cada vez mais difíceis. En-

tão, é a vez de tentar os programas 

da prefeitura. A princípio resiste: eu 

lá quero saber de governo? Resolve ir 

ao local do cadastramento, tava meio 

desconfiado, e eu nunca gostei de pegar 

fila; orientam-no a voltar no dia se-

guinte e o pior é que eu fui, fui e con-

segui. Consegui de... me inscrever pro 

Começar de Novo, pro Renda Mínima... 

e o meu filho pro... Bolsa Trabalho. Du-

rante seis meses, sua renda familiar 

teve um acréscimo de R$ 500,00 

proveniente dos benefícios. Na épo-

ca da entrevista, a esposa trabalhava 

como doméstica e ele se dedicava 

exclusivamente ao restaurante, a 

renda dela era o que mantinha a 

família. 

 

Rogério, outro integrante, hoje com 

44 anos, na década de 1980 traba-

lhava na cozinha central do Centro 

Empresarial de Santo Amaro. Por 

motivos pessoais, pediu demissão. 

Hoje divorciado e morando com a 
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mãe, não conseguia um emprego há 

dez anos; trabalhou como pedreiro 

por alguns anos, com contrato tem-

porário; vendeu algodão doce pelas 

ruas do Jardim São Luís com uma 

máquina emprestada. Cadastrou-se 

no programa em um momento de 

ausência de perspectivas de empre-

go, aliada ao fim do casamento. Du-

rante o programa, participou de 

uma oficina de artesanato: animou-

se com a ideia de vender pochetes 

de coco. Arrumou fornecedor, ma-

peou as lojas interessadas da região, 

fez orçamento, aprendeu a técnica; 

mas, por algum motivo que não 

consegue explicar, não recebeu da 

parceira responsável e da prefeitura 

o financiamento e a orientação ne-

cessários.  

 

No ano da entrevista, trabalhava na 

cozinha do Bacana e também havia 

se tornado evangélico, seguindo as 

orientações de Marílio. Afirma que 

as pessoas estão no restaurante mais 

pelo trabalho do que pelo dinheiro, indi-

cando a fragilidade do termo eman-

cipatório: pessoas trabalhando oito 

horas por dia, retirando menos de 

R$ 150,00, lidando com a precarie-

dade de uma renda familiar que 

nunca se estabiliza. Por outro lado, 

encontram no Restaurante a possibi-

lidade de um trabalho que tem ho-

rário e local definidos, um trabalho 

que, contraditoriamente, embora 

lhes gere uma renda menor que os 

bicos, tem forma definida e publica-

mente reconhecida.  

 

Rita, a única integrante do grupo a 

desistir do trabalho, explica seu de-

sinteresse pela cooperativa. Tem 

quatro filhas, três delas empregadas 

como auxiliares de enfermagem; a 

quarta, Valéria, é portadora de defi-

ciência mental, e há 22 anos Rita 

vive em função dela. Sustentada 

pelas filhas empregadas, consegue 

manter-se em uma casa alugada de 

três quartos e ainda abrigar seu ex-

marido num quartinho dos fundos. 

Acostumada a transitar pela cidade 

em busca de tratamentos para a fi-

lha deficiente, insere-se nos mais 

diversos circuitos, criando acessos 

não só para Valéria como para si 

mesma. Já teve aulas gratuitas de 

culinária, de auxiliar de enferma-

gem, entre outros cursos e pequenas 

atividades remuneradas. Valéria 

trata-se no Hospital das Clínicas, já 

fez equoterapia, participou de testes 

de remédios; hoje tem sua medica-

ção fornecida gratuitamente, além 

de receber do Estado uma pensão 

que garante o pagamento do alu-

guel.  

 

Durante algum tempo, Rita susten-

tou sua casa percorrendo diariamen-

te as escolas e construções do bairro 

para vender coxinhas. Hoje alcan-

çou alguma estabilidade através da 

renda familiar proveniente do traba-

lho das filhas. Diferentemente de 

todos os outros integrantes da coo-

perativa, é testemunha de Jeová, 

dizia-nos que entrou na cooperativa 

para [...] dar um apoio à turma, mas o 

que queria mesmo era [...] fazer ‘fuxi-

co’ na escola da Valéria [...] ou [...] cur-

so de computação no CEU. Sua saída 

do restaurante evidencia como o 

cadastramento no programa e pos-
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teriormente a entrada na cooperati-

va pareceram ter o mesmo estatuto 

de outras atividades passageiras 

que estabelece pela cidade. 

 

Adélia, a mais velha do grupo, tem 

hoje quase 60 anos. De seus 10 fi-

lhos, oito são motoboys. Vive num 

dos chamados embriões do Promo-

rar. Reformou a casa, construiu so-

bre a laje. Hoje mora com todos os 

filhos, além de uma nora e uma ne-

ta. Seu marido e um dos filhos fo-

ram assassinados há 11 anos, numa 

briga de bar. Após trabalhar duran-

te muitos anos registrada como au-

xiliar de limpeza, mudou, na década 

de 90, para um emprego no restau-

rante de uma conhecida; o estabele-

cimento fechou e, com cinquenta 

anos de idade, Adélia não mais con-

seguiu retornar ao mercado de tra-

balho. 

 

Durante os últimos cinco anos, fre-

quentou cursos de culinária ofereci-

dos por entidades locais; tentou 

montar uma cooperativa com outras 

alunas daqueles cursos, mas não 

deu certo. Passou então a trabalhar 

em casa, fazendo doces e salgados 

para vender, mas há dois anos havia 

desistido disso, por causa das difi-

culdades para assim gerar alguma 

renda. Tornou-se evangélica, voltou 

a estudar, ocupava seus dias indo à 

igreja e difundindo a religião pelo 

bairro. A chegada dos programas da 

prefeitura possibilitou que tivesse 

tanto uma renda própria para com-

prar coisinhas para casa como nova-

mente uma ocupação. Foi na gara-

gem de sua casa que a venda de 

marmitex, primeiro passo do Res-

taurante Bacana, começou. Aposta 

no futuro do restaurante, afirmando 

que é a mão de Deus que garante esse 

futuro. Tal confiança se justifica: a 

maioria dos integrantes é evangéli-

ca, o que imprime uma forte deter-

minação na realização do empreen-

dimento. Para Adélia, o restaurante 

representa uma possibilidade de 

voltar a trabalhar, e mais, trabalhar 

fora de casa. A renda proveniente 

do emprego dos filhos mantém a 

família, permitindo que ela perma-

neça com o trabalho na cooperativa.  

Esses são alguns dos entrevistados 

que compuseram o campo empírico 

da pesquisa. Suas trajetórias, aqui 

abreviadas e resumidas, indicam 

como o Estado hoje se insere no 

campo da provisoriedade que com-

põe o viver na periferia. Nos relatos, 

fica claro como o fato de tentar tra-

balho na cooperativa tem o mesmo 

estatuto do de tentar tornar-se ven-

dedor ambulante, fazer costura, ar-

riscar-se na próxima atividade que 

surgir. Pessoas que vão se agarran-

do nas oportunidades que aparecem 

esporadicamente; dentre elas, um 

programa social, um curso de capa-

citação. O estatuto desses progra-

mas é provavelmente o mesmo que 

o das outras alternativas que sur-

gem na provisoriedade. Vinte mil 

pessoas frequentaram o Oportuni-

dade Solidária; 490 mil famílias re-

ceberam algum benefício provenien-

te dos programas redistributivos; 

algumas (poucas) centenas encon-

traram nesses programas alguma 

forma de sobrevivência que ultra-

passasse o tempo da gestão.  
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Por ser uma das poucas cooperati-

vas que permanecem funcionando 

depois do fim do programa, o Res-

taurante Bacana realmente se dis-

tingue pela diferença de ter se viabi-

lizado. Não há dados precisos, mas 

sabe-se que, das poucas cooperati-

vas resultantes do programa Opor-

tunidade Solidária, o referido esta-

belecimento é uma das únicas que 

permanecem funcionando na região.  

 

Cada integrante da cooperativa traz 

consigo a singularidade dos cami-

nhos escolhidos, das atuais condi-

ções de vida, da composição famili-

ar, assim como das interpretações 

que deram ao Oportunidade Solidá-

ria e de suas relações com ele. Nessa 

singularidade, é possível ampliar a 

perspectiva de uma história de vida 

para os diferentes contextos que se 

formam pela profunda desigualda-

de social. São singularidades que 

trazem à tona um contexto maior, 

de deslocamentos do trabalho e de 

desemprego, e da própria gestão do 

social. 

 

A precariedade define-se concreta-

mente: é o viver em um barraco de 

madeira com mais sete pessoas, caso 

de Marílio; morar em uma casa ina-

cabada, caso de Adélia; não ter a 

posse da casa garantida, ou agarrar-

se a algum direito que autorize a 

permanência em uma casa ocupada, 

como duas outras integrantes do 

Restaurante. Histórias que evidenci-

am o que são as ausências na perife-

ria. Garantias que não compõem a 

vida dessas pessoas. Maridos que 

morrem em brigas de bar, filhos as-

sassinados, histórias permeadas por 

perdas e violências.  

 

Em todas essas trajetórias, o merca-

do de trabalho não constitui a ga-

rantia do próximo emprego. O mo-

do de vida de cada um reestrutu-

rou-se na última década, seja pelo 

trabalho informal, seja pela desis-

tência de ter uma ocupação, seja 

pelo trânsito por entre programas 

sociais e cursos que se tornam mais 

presentes nesse mesmo período. 

Portanto, ao olharmos essas trajetó-

rias, evidencia-se o significado que 

os programas da prefeitura de São 

Paulo tiveram para esses beneficiá-

rios. Discursos dos direitos e da e-

mancipação desmoronam ante a 

experiência dessas pessoas: a baixa 

geração de renda aliada às constan-

tes dificuldades em manter o fun-

cionamento da cooperativa e, por 

outro lado, a alta porcentagem de 

pessoas que receberam o benefício 

durante alguns meses e depois par-

tiram em busca de alguma outra 

atividade provisória evidenciam a 

efemeridade e a ausência de hori-

zontes, as quais andam juntas com 

as políticas voltadas para a inclusão 

social. Na transitoriedade das ativi-

dades que bambeiam entre trabalho 

informal, trabalho temporário e par-

ticipações em projetos sociais, o pla-

nejamento da inclusão social encontra 

o chão da desigualdade social. 

 

O lugar do Estado: das 

impossibilidades do Estado Social 

ao apaziguamento da pobreza 
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Essa ausência de horizontes tem de 

ser compreendida na sua relação 

com as atuais transformações das 

relações de trabalho. A exploração 

do trabalho hoje se realiza e se apro-

funda nas terceirizações, nos contra-

tos temporários, entre outras formas 

ainda sem nome, tal a complexidade 

das transformações que hoje se efe-

tivam pelas terceirizações e por no-

vas formas de organização do traba-

lho (Bernardo, 2004). Junte-se a pro-

blemática das definições do mundo 

do trabalho as atividades que transi-

tam entre ser um emprego temporá-

rio, um “bico” e até mesmo as que 

nem sempre têm sua forma trabalho 

reconhecida: ocupações que tornam 

difícil definir o próprio conceito de 

trabalho e também de desemprego.  

 

Traduzindo isso em termos de expe-

riências de vida, o empreendedo-

rismo informal combinado ao traba-

lho temporário está no cerne da so-

brevivência das classes de baixa 

renda (DAVIS, 2006), por meio de 

atividades que nem sempre são re-

conhecidas ou contabilizadas como 

trabalho. Dicotomias como formal/ 

informal e trabalho/desemprego 

perdem parte de sua força explicati-

va  (SILVA, 2001, ABILIO, 2011). As 

medidas sobre o trabalho já não dão 

conta de expressar a dimensão da 

exploração, assim como fica mais 

difícil mapear as cadeias produtivas 

e as relações de trabalho que podem 

cruzar o mundo no contexto da glo-

balização.  

 

Questões aqui não aprofunda-

das, mas que se encontram com 

a análise ao também comporem 

a viração (TELLES, 2006), que 

pode ser compreendida como as 

atividades que geram uma renda 

incerta e insegura, as quais não 

têm um lastro do trabalho bem 

definido; a viração poderia tam-

bém nomeia o limiar desta ativi-

dades, que transitam entre a in-

formalidade, o trabalho que po-

de nem ser reconhecido como 

trabalho e até mesmo a ilegali-

dade. No mesmo sentido, Davis 

(2006), ao traçar o cenário do 

Planeta favela, recupera a defini-

ção do imenso proletariado infor-

mal (PORTES; HOFFMANN, 

2003)7, tratando do improviso que 

hoje constitui sua sobrevivência. 

Definições que, em certa medida, 

podem também ser relacionadas 

ao que Castel definiu (no contex-

to francês) como instalação no 

provisório (CASTEL, 1998), quan-

do o assalariamento -- e a segu-

ridade social costurada por ele -- 

é progressivamente posto em 

xeque. Ainda na trilha deste au-

tor, fazendo a transposição do 

contexto francês para o brasilei-

ro, com os devidos cuidados, o 

viver por um fio -- definição preci-

                                                           

7 A inutilidade/descartabilidade social pode 

ser pensada por seu avesso, na sua relação 

com os circuitos da acumulação: a vulnera-

bilidade social, hoje materializada no plane-

ta favela (DAVIS, 2006), pode ser altamente 

lucrativa. Indivíduos trabalham cada vez 

mais, em condições cada vez mais precari-

zadas, permeadas por uma invisibilidade 

social que também é cada vez mais explíci-

ta. (questões aprofundadas em Abílio 

(2011). 
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sa de Castel, está evidente na tra-

jetória dos entrevistados.  

 

O papel do Estado no trato político 

da desigualdade social deve hoje ser 

problematizado no contexto das 

políticas neoliberais. Ainda que no 

Brasil não seja possível nos referir-

mos à consolidação de um Estado 

de bem-estar social, há um desloca-

mento dos horizontes políticos da 

questão social.  

 

Recupero brevemente a discussão 

sobre a consolidação da sociedade 

salarial nos países do Primeiro 

Mundo, do período do pós-guerra 

até meados dos anos 1970, para de-

finir os referenciais que pautavam a 

crítica e os horizontes no Brasil. Par-

tindo da análise de Castel sobre a 

sociedade salarial, o salário é o ele-

mento central que formaliza os nós 

entre Estado, capital e trabalho 

(CASTEL, 1998). A contribuição 

previdenciária via assalariamento 

financia a própria constituição do 

Estado social enquanto tal. Assim, a 

questão social passa a estar estrei-

tamente vinculada ao trabalho.  

Como afirma Luiz Antonio Macha-

do ao referir-se à importância do 

assalariamento para os estudos da 

informalidade: “O assalariamento 

minimizou a contradição entre ex-

ploração do trabalho e ampliação 

dos direitos de cidadania além de 

organizar e canalizar o conflito soci-

al” (SILVA, 2001, p. 148). O sistema 

previdenciário constitui uma pro-

priedade coletiva que Castel (1998) 

denomina propriedade social. A confi-

guração do Estado social como me-

diador entre o capital e o trabalho, 

que fomenta a acumulação ao mes-

mo tempo em que estabelece todo 

um sistema de proteção ao traba-

lhador, forma assim a sociedade 

salarial.  

 

O compromisso fordista (BIHR, 

1998) dá uma dimensão sobre o tipo 

de gestão do social que se desenvol-

veu no pós-guerra nos países do 

Primeiro Mundo. Estabeleciam-se 

freios sociais ao capital ao mesmo 

tempo em que se amorteciam as po-

tencialidades e os conflitos políticos 

da classe trabalhadora.  

 

A integração social tornava-se ques-

tão central no contexto de um capita-

lismo civilizado, para quem conside-

rar possível tal definição. Como a-

firma Castel (1998), a sociedade sa-

larial “*...+ é também um modo de 

gestão política, que associou a soci-

edade privada e a propriedade soci-

al, o desenvolvimento econômico e 

a conquista dos direitos sociais, o 

mercado e o Estado” (CASTEL, 

1998, p.479). Desta forma, a questão 

social delineava-se pela integração 

via trabalho e, mais especificamente, 

pelo salário como o instrumento que 

garante e financia a integração soci-

al.  

 

Se, no contexto brasileiro, o trabalho 

informal foi historicamente proble-

matizado como o espelho da relação 

salarial (SILVA, 2001), agora é neces-

sário desfazer-se em certa medida 

do assalariamento como referência 

central da informalidade e mesmo 

do trabalho precário. Ou seja, en-
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quanto outrora era possível com-

preender a informalidade pelo que 

ela não era, agora as referências em 

negativo perdem parte de sua força 

explicativa. Em um sentido político, 

os horizontes do desenvolvimento 

que pautavam a discussão não só da 

informalidade, mas então do pró-

prio subdesenvolvimento (OLIVEI-

RA, 2003b), tornam-se, no mínimo, 

mais nebulosos. 

 

No contexto do neoliberalismo e da 

dominância da valorização financei-

ra (CHESNAIS, 2006), a questão so-

cial dá lugar à primazia do desen-

volvimento econômico (HARVEY, 

2008). Têm lugar então políticas que 

administram a sobrevivência dos 

que estão na vasta base da pirâmide 

da desigualdade social. Trata-se de 

desregulação do trabalho e dos flu-

xos financeiros, da privatização dos 

bens públicos (HARVEY, 2008), 

combinadas com a financeirização 

da própria propriedade social, 

quando os fundos de pensão se tor-

nam jogadores centrais do mercado 

financeiro (CHESNAIS, 2006). As 

medidas de uma civilidade entre ca-

pital e trabalho dão lugar aos impe-

rativos da economia, a qual aparece 

desvinculada do social.  

Na permanência dos horizontes sem 

horizonte, bem definidos pelo there 

is no alternative de Margareth That-

cher, a desigualdade e injustiça so-

ciais parecem tão inevitáveis quanto 

os imperativos da economia. No que 

se refere ao Brasil, a justiça e igual-

dade sociais não tecem sua história; 

entretanto, há um deslocamento no 

trato da questão social também em 

um sociedade extremamente desi-

gual como a brasileira. Os esvazia-

mentos políticos da questão social 

traduzem-se, no cenário brasileiro, 

na constituição – que envolve o Es-

tado e agentes privados – da admi-

nistração técnica da desigualdade 

social. O que está em questão é que 

a desigualdade social – então trata-

da nos termos despolitizados da 

pobreza ou da inclusão social – é trans-

figurada em objeto de gestão.  

 

É hoje lugar comum, tanto no âmbi-

to do Estado quanto no de entidades 

privadas, um mapeamento da vul-

nerabilidade social: ou seja, delimi-

tação de focos de intervenção e de 

públicos-alvo. A gestão do social foi 

bem definida por Francisco de Oli-

veira como o planejamento da exceção 

(OLIVEIRA, 2003a). A administra-

ção dos danos pressupõe toda uma 

engenharia social, tecnologias que 

traduzem a despolitização da políti-

ca. Para os que são focalizados, é 

certo que tais projetos têm no coti-

diano uma importância que não de-

ve ser esquecida ou desprezada. No 

entanto, o que se coloca para a refle-

xão é se esse é um campo que nega a 

questão social enquanto questão 

política, substituindo-a por políticas 

de apaziguamento da desigualdade.  

 

Indo além, a ineficiência do público, 

cerne da ideologia neoliberal (OLI-

VEIRA, 1999), legitimou o Estado 

delegar ao capital privado não só a 

gestão dos bens públicos como tam-

bém a gestão da desigualdade soci-

al. A cidadania hoje passa a ser uma 

questão de gestão pública e privada; 
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poderíamos denominá-la cidadania 

administrável. O campo do planeja-

mento da exceção é desprovido de 

medidas e regulações públicas. Essa 

ausência se traduz no embaralha-

mento do papel do Estado com en-

tidades privadas e financiamentos 

diversos. A terceirização da gestão 

fundamenta e tece o campo da cida-

dania administrável: na delegação do 

papel do Estado, reside a possibili-

dade de entidades privadas torna-

rem-se centrais no planejamento da 

exceção. Portanto, entram em cena 

outros atores, que explicitam de fato 

como a política se tornou gestão. A 

falta de medidas públicas está no 

cerne da despolitização da questão 

social e da perda de sentidos políti-

cos da cidadania. Tal esvaziamento 

evidencia-se pelo léxico dos projetos 

sociais e por ações cidadãs que hoje 

compõem o discurso da gestão: um 

discurso que trata da inclusão sem 

mencionar a desigualdade social 

apontando para a dissociação entre 

política social e desigualdade social 

como questão8. 

 

O léxico dessa cidadania pode ser 

posto em paralelo com o discurso 

mercadológico [questão também 

abordada por] (ARANTES, 2004): 

delimitação do público consumi-

                                                           

8
 Arantes (2004, p. 167-168) analisa o léxico 

das ONGs, afirmando que “[...] management e 

direitos de última geração correm um para os 

braços do outro” e que “*...+ nem sempre é 

fácil perceber onde termina a utopia repu-

blicana e principia um empreendimento 

tocado à imagem e semelhança do mundo 

dos negócios”. 

dor/alvo9, delimitação por faixa con-

sumidora/segmentos da vulnerabi-

lidade social, metas a serem atingi-

das/indicadores sociais. Entidades 

que precisam de visibilidade para a 

captação de recursos estabelecem um 

campo cada vez mais concorrencial 

e aquecido por financiamentos públi-

cos e privados – o que praticamente 

configura um mercado dos projetos 

sociais. Hoje a cidadania tem públi-

co consumidor, propaganda, orça-

mento. 

 

Seu paralelo com o léxico (e, em cer-

ta medida, também com a lógica) do 

setor mercadológico permite-nos 

pensar em um mercado da cidadania 

que se consolida fortemente a partir 

dos anos 1990 e no qual se entrecru-

zam entidades privadas, interesses 

privados, parcerias públicas, orien-

tados pelas políticas de focalização 

da pobreza. Corporações assumem 

sua parcela na responsabilidade social, 

                                                           

9 A expressão público-alvo merece análise 

aprofundada. Em termos mercadológicos, 

significaria aquela faixa da população para 

a qual uma determinada campanha ou 

produto está voltado, a qual pretende atin-

gir. No universo das políticas e projetos 

sociais, pode ser entendida da mesma for-

ma – o segmento a ser atingido. No entanto, 

em se tratando de política, a ideia de alvo 

pressupõe a passividade de quem é atingido 

pelas ações sociais. É como se fossem pes-

soas que pudessem ser acertadas por um 

programa – que muitas vezes parece mes-

mo que caiu do céu, como nos dizem alguns 

beneficiários, aquela ajuda que vem de Deus. 

A passividade implícita no termo alvo afi-

gura-se como uma perspectiva interessante 

para pensarmos na realização das políticas 

sociais da atualidade. 
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financiando projetos cidadãos ao 

mesmo tempo em que são agentes 

principais da concentração de renda 

e da precarização do trabalho; par-

celas da sociedade civil engajam-se 

nas entidades não governamentais, 

que se tornam importantes executo-

ras da gestão do social; o Estado 

assume o papel do combate a pobreza 

ou da geração de renda, o que não 

significa combate às desigualdades. 

A pesquisa empírica evidenciou que 

aos beneficiários dessa cidadania 

administrada tais ações cidadãs rea-

lizam-se como possibilidades efê-

meras do viver na transitoriedade.     

 

Considerações finais 

 

Cidadania, terceiro setor e políticas 

sociais foram pensados pelas con-

tradições que têm de ser historiciza-

das e entendidas no contexto da 

despolitização da questão social das 

últimas décadas. Para tanto, optei 

por compreender esses processos a 

partir da história de indivíduos que 

hoje vivem em situações de desem-

prego e de precárias inserções no 

mercado de trabalho. 

 

A reflexão aqui desenvolvida cons-

truiu-se sobre a perda de referências 

e o esvaziamento de sentido político 

que constituíam horizontes da i-

gualdade e justiça sociais, pensados 

através do planejamento da exceção 

(OLIVEIRA, 2003a) e do contexto do 

desemprego e da precarização do 

trabalho. Se o que pretendemos é 

analisar como o Estado e a imple-

mentação de políticas públicas se 

inserem no contexto de reprodução 

e apaziguamento da pobreza, preci-

samos, pois, historicizar essa despo-

litização. Para tanto, faz-se necessá-

rio ampliar a escala de análise, a fim 

de visualizar uma cartografia do 

social que hoje vai sendo traçada 

por uma acumulação que explícita e 

progressivamente se desobriga do 

social – movimento no qual a políti-

ca também pode tornar-se uma 

questão de mercado.  
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